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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos 
de leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura 
analítica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é ten-

tar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa 
e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pen-
santes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e 
de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclu-
são do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apre-
sentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao tex-
to, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas dife-
rentes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, 
preferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fa-
tores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuida-
dos com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pra-
ticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros per-
ceberam que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o texto 
vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou sa-
tírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre 

nos textos literários quando a personagem tem a consciência de 
que suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando 
por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus 
objetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-suce-
didos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpreta-
ção trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre 
o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e 
qualquer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua 
ideia principal. Compreender relações semânticas é uma com-
petência imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mes-

mo os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxilia-
rá na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram ex-
plicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que 
não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do 
texto, mas é fundamental que não sejam criadas suposições va-
gas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre re-
leia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, 
é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já cita-
das ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de 
nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realida-
de. O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de persona-

gens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou total-
mente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela 
é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No romance 
nós temos uma história central e várias histórias secundárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais total-

mente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve pou-
cas personagens, que geralmente se movimentam em torno de 
uma única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. 
Suas ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

 Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-
ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e 
tem a história principal, mas também tem várias histórias secun-
dárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e 
local são definidos pelas histórias dos personagens. A história 
(enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do romance por 
ter um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o 
tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são pe-
quenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 

linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o mo-
mento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam a 
criação de imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um as-
sunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua inten-
ção é convencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de 

um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de infor-
mações. Tem como principal característica transmitir a opinião 
de pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, 
ajudando os professores a identificar o nível de alfabetização 
delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como obje-
tivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A exis-

tência do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato 
pode é uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de al-
guma maneira, através de algum documento, números, vídeo ou 
registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas 
causas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças 
ou diferenças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profis-

são do que com a filha.
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Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Português.
A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 

metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.
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A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 
Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.
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Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.

Economia e sociedade colonial
A colonização implantada por Portugal estava ligada aos in-

teresses do sistema mercantilista, baseado na circulação de mer-
cadorias. Para obter os maiores benefícios desse comércio, a Me-
trópole controlava a colônia através do pacto colonial, da lei da 
complementaridade e da imposição de monopólios sobre as rique-
zas coloniais.

- Pau-Brasil
O pau-brasil era valioso na Europa, devido à tinta avermelhada, 

que dele se extraía e por isso atraía para cá muitos piratas contra-
bandistas (os brasileiros). Foi declarado monopólio da Coroa por-
tuguesa, que autorizava sua exploração por particulares mediante 
pagamento de impostos. A exploração era muito simples: utilizava-
-se mão-de-obra indígena para o corte e o transporte, pagando-a 
com bugigangas, tais como, miçangas, canivetes, espelhos, tecidos, 
etc. (escambo). Essa atividade predatória não contribuiu para fixar 
população na colônia, mas foi decisiva para a destruição da Mata 
Atlântica.

- Cana-de-Açúcar
O açúcar consumido na Europa era fornecido pelas ilhas da 

Madeira, Açores e Cabo Verde (colônias portuguesas no Atlântico), 
Sicília e pelo Oriente, mas a quantidade era muito reduzida diante 
da demanda.

Animada com as perspectivas do mercado e com a adequação 
do clima brasileiro (quente e úmido) ao plantio, a Coroa, para ini-
ciar a produção açucareira, tratou de levantar capitais em Portugal 
e, principalmente, junto a banqueiros e comerciantes holandeses, 
que, aliás, foram os que mais lucraram com o comércio do açúcar.

Para que fosse economicamente viável, o plantio de cana de-
veria ser feito em grandes extensões de terra e com grande volume 
de mão-de-obra. Assim, a produção foi organizada em sistema de 
plantation: latifúndios (engenhos), escravidão (inicialmente indíge-
na e posteriormente africana), monocultura para exportação. Para 
dar suporte ao empreendimento, desenvolveu-se uma modesta 
agricultura de subsistência (mandioca, feijão, algodão, etc).

O cultivo de cana foi iniciado em 1532, na Vila de São Vicente, 
por Martim Afonso de Sousa, mas foi na Zona da Mata nordestina 
que a produção se expandiu. Em 1570, já existiam no Brasil cerca 
de 60 engenhos e, em fins do século XVI, esse número já havia sido 
duplicado, dos quais 62 estavam localizados em Pernambuco, 36 na 
Bahia e os restantes nas demais capitanias. A decadência se iniciou 
na segunda metade do século XVII, devido à concorrência do açúcar 
holandês. É bom destacar que nenhuma atividade superou a rique-
za de açúcar no Período Colonial.

OBS. Apesar dos escravos serem a imensa maioria da mão-de-
-obra, existiam trabalhadores brancos remunerados, que ocupavam 
funções de destaque, mas por trabalharem junto aos negros, so-
friam preconceito. 

Sociedade Açucareira
A sociedade açucareira nordestina do Período Colonial possuía 

as seguintes características:
- Latifundiária.
- Rural.
- Horizontal.
- Escravista.
- Patriarcal

OBS. Os mascates, comerciantes itinerantes, constituíam um 
pequeno grupo social.

- Mineração
A mineração ocorreu, principalmente, nos atuais estados de 

Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, entre o final do século XVII e a 
segunda metade do século XVIII.

Ouro
Havia dois tipos de exploração aurífera: ouro de faiscação (re-

alizada nas areias dos rios e riachos, em pequena quantidade, por 
homens livres ou escravos no dia da folga); e ouro de lavra ou de 
mina (extração em grandes jazidas feita por grande quantidade de 
escravos). 

A Intendência das Minas era o órgão, independente de qual-
quer autoridade colonial, encarregado da exploração das jazidas, 
bem como, do policiamento, da fiscalização e da tributação.

- Tributação: A Coroa exigia 20% dos metais preciosos (o Quin-
to) e a Capitação (imposto pago de acordo com o número de escra-
vos). Mas como era muito fácil contrabandear ouro em pó ou em 
pepita, em 1718 foram criadas as Casas de Fundição e todo ouro 
encontrado deveria ser fundido em barras.

Em 1750, foi criada uma taxa anual de 100 arrobas por ano 
(1500 quilos). Sempre que a taxa fixada não era alcançada, o go-
verno poderia decretar a Derrama (cobrança forçada dos impostos 
atrasados). A partir de 1762, a taxa jamais foi alcançada e as “der-
ramas” se sucederam, geralmente usando de violência. Em 1789, a 
Derrama foi suspensa devido à revolta conhecida como Inconfidên-
cia Mineira.

Diamantes
No início a exploração era livre, desde que se pagasse o Quinto. 

A fiscalização ficava por conta do Distrito Diamantino, cujo centro 
era o Arraial do Tijuco. Mas, a partir de 1740, só poderia ser re-
alizada pelo Contratador Real dos Diamantes, destacando-se João 
Fernandes de Oliveira. 

Em 1771 foi criada, pelo Marquês de Pombal, a Intendência 
Real dos Diamantes, com o objetivo de controlar a atividade.
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acima, a depender das circunstâncias onde esteja a cadeira, com 
suas propriedades específicas, ela será qualificada de positiva ou de 
negativa. Assim sendo, uma mesma cadeira poderá ser qualificada 
como satisfatória para um determinado ambiente, mas insatisfa-
tória para um outro ambiente, possuindo as mesmas propriedades 
específicas. Desde que diagnosticado um objeto de avaliação, ou 
seja, configurado e qualificado, há algo, obrigatoriamente, a ser 
feito, uma tomada de decisão sobre ele. O ato de qualificar, por 
si, implica uma tomada de posição – positiva ou negativa –, que, 
por sua vez, conduz a uma tomada de decisão. Caso um objeto seja 
qualificado como satisfatório, o que fazer com ele? Caso seja qua-
lificado como insatisfatório, o que fazer com ele? O ato de avaliar 
não é um ato neutro que se encerra na constatação. Ele é um ato 
dinâmico, que implica na decisão de ‘o que fazer’. Sem este ato de 
decidir, o ato de avaliar não se completa. Ele não se realiza. Chegar 
ao diagnóstico é uma parte do ato de avaliar. A situação de ‘diag-
nosticar sem tomar uma decisão’ assemelha-se à situação do náu-
frago que, após o naufrágio, nada com todas as suas forças para 
salvar-se e, chegando às margens, morre, antes de usufruir do seu 
esforço. Diagnóstico sem tomada de decisão é um curso de ação 
avaliativa que não se completou. 

Como a qualificação, a tomada de decisão também não se faz 
num vazio teórico. Toma-se decisão em função de um objetivo que 
se tem a alcançar. Um médico toma decisões a respeito da saúde 
de seu cliente em função de melhorar sua qualidade de vida; um 
empresário toma decisões a respeito de sua empresa em função de 
melhorar seu desempenho; um cozinheiro toma decisões a respei-
to do alimento que prepara em função de dar-lhe o melhor sabor 
possível, e assim por diante. 

Em síntese, avaliar é um ato pelo qual, através de uma dispo-
sição acolhedora, qualificamos alguma coisa (um objeto, ação ou 
pessoa), tendo em vista, de alguma forma, tomar uma decisão so-
bre ela. 

Quando atuamos junto a pessoas, a qualificação e a decisão 
necessitam ser dialogadas. O ato de avaliar não é um ato impositi-
vo, mas sim um ato dialógico, amoroso e construtivo. Desse modo, 
a avaliação é uma auxiliar de uma vida melhor, mais rica e mais 
plena, em qualquer de seus setores, desde que constata, qualifica 
e orienta possibilidades novas e, certamente, mais adequadas, por-
que assentadas nos dados do presente. 

Avaliação da aprendizagem escolar 
Vamos transpor esse conceito da avaliação para a compreen-

são da avaliação da aprendizagem escolar. Tomando as elucidações 
conceituais anteriores, vamos aplicar, passo a passo, cada um dos 
elementos à avaliação da aprendizagem escolar. 

Iniciemos pela disposição de acolher. Para se processar a ava-
liação da aprendizagem, o educador necessita dispor-se a acolher o 
que está acontecendo. Certamente o educador poderá ter alguma 
expectativa em relação a possíveis resultados de sua atividade, mas 
necessita estar disponível para acolher seja lá o que for que estiver 
acontecendo. Isso não quer dizer que ‘o que está acontecendo’ seja 
o melhor estado da situação avaliada. Importa estar disponível para 
acolhê-la do jeito em que se encontra, pois só a partir daí é que se 
pode fazer alguma coisa. 

Mais: no caso da aprendizagem, como estamos trabalhando 
com uma pessoa – o educando –, importa acolhê-lo como ser hu-
mano, na sua totalidade e não só na aprendizagem específica que 
estejamos avaliando, tais como língua portuguesa, matemática, ge-
ografia.... 

Acolher o educando, eis o ponto básico para proceder ativida-
des de avaliação, assim como para proceder toda e qualquer práti-
ca educativa. Sem acolhimento, temos a recusa. E a recusa significa 
a impossibilidade de estabelecer um vínculo de trabalho educativo 
com quem está sendo recusado. 

A recusa pode se manifestar de muitos modos, desde os mais 
explícitos até os mais sutis. A recusa explícita se dá quando deixa-
mos claro que estamos recusando alguém. Porém, existem modos 
sutis de recusar, tal como no exemplo seguinte. só para nós, em 
nosso interior, sem dizer nada para ninguém, julgamos que um alu-
no X ‘é do tipo que dá trabalho e que não vai mudar’. Esse juízo, por 
mais silencioso que seja em nosso ser, está lá colocando esse edu-
cando de fora. E, por mais que pareça que não, estará interferindo 
em nossa relação com ele. Ele sempre estará fora do nosso círculo 
de relações. Acolhê-lo significa estar aberto para recebê-lo como é. 
E só vendo a situação como é podemos compreendê-la para, dialo-
gicamente, ajudá-lo. 

Isso não quer dizer aceitar como certo tudo que vem do edu-
cando. Acolher, neste caso, significa a possibilidade de abrir espaço 
para a relação, que, por si mesma, terá confrontos, que poderão 
ser de aceitação, de negociação, de redirecionamento. Por isso, a 
recusa consequentemente impede as possibilidades de qualquer 
relação dialógica, ou seja, as possibilidades da prática educativa. 
O ato de acolher é um ato amoroso, que traz ‘para dentro’, para 
depois (e só depois) verificar as possibilidades do que fazer. 

Assentados no acolhimento do nosso educando, podemos pra-
ticar todos os atos educativos, inclusive a avaliação. E, para avaliar, 
o primeiro ato básico é o de diagnosticar, que implica, como seu 
primeiro passo, coletar dados relevantes, que configurem o estado 
de aprendizagem do educando ou dos educandos. Para tanto, ne-
cessitamos instrumentos. Aqui, temos três pontos básicos a levar 
em consideração: 1)dados relevantes; 2) instrumentos; 3) utilização 
dos instrumentos. 

Cada um desses pontos merece atenção. 
Os dados coletados para a prática da avaliação da aprendiza-

gem não podem ser quaisquer. Deverão ser coletados os dados es-
senciais para avaliar aquilo que estamos pretendendo avaliar. São 
o dados que caracterizam especificamente o objeto em pauta de 
avaliação. Ou seja, a avaliação não pode assentar-se sobre dados 
secundários do ensino-aprendizagem, mas, sim, sobre os que efe-
tivamente configuram a conduta ensinada e aprendida pelo edu-
cando. Caso esteja avaliando aprendizagens específicas de mate-
mática, dados sobre essa aprendizagem devem ser coletados e não 
outros; e, assim, de qualquer outra área do conhecimento. Dados 
essenciais são aqueles que estão definidos nos planejamentos de 
ensino, a partir de uma teoria pedagógica, e que foram traduzidos 
em práticas educativas nas aulas. 

Isso implica que o planejamento de ensino necessita ser pro-
duzido de forma consciente e qualitativamente satisfatória, tanto 
do ponto de vista científico como do ponto de vista político-peda-
gógico. 

Por outro lado, os instrumentos de avaliação da aprendizagem, 
também, não podem ser quaisquer instrumentos, mas sim os ade-
quados para coletar os dados que estamos necessitando para con-
figurar o estado de aprendizagem do nosso educando. Isso implica 
que os instrumentos: a) sejam adequados ao tipo de conduta e de 
habilidade que estamos avaliando (informação, compreensão, aná-
lise, síntese, aplicação...); b) sejam adequados aos conteúdos es-
senciais planejados e, de fato, realizados no processo de ensino (o 
instrumento necessita cobrir todos os conteúdos que são conside-
rados essenciais numa determinada unidade de ensino-aprendiza-
gem; c) adequados na linguagem, na clareza e na precisão da comu-
nicação (importa que o educando compreenda exatamente o que 
se está pedindo dele); adequados ao processo de aprendizagem do 
educando (um instrumento não deve dificultar a aprendizagem do 
educando, mas, ao contrário, servir-lhe de reforço do que já apren-
deu. Responder as questões significativas significa aprofundar as 
aprendizagens já realizadas.). 
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Um instrumento de coleta de dados pode ser desastroso, do 
ponto de vista da avaliação da aprendizagem, como em qualquer 
avaliação, na medida em que não colete, com qualidade, os dados 
necessários ao processo de avaliação em curso. Um instrumento 
inadequado ou defeituoso pode distorcer completamente a reali-
dade e, por isso, oferecer base inadequada para a qualificação do 
objeto da avaliação e, consequentemente, conduzir a uma decisão 
também distorcida. 

Será que nossos instrumentos de avaliação da aprendizagem, 
utilizados no cotidiano da escola, são suficientemente adequados 
para caracterizar nossos educandos? Será que eles coletam os da-
dos que devem ser coletados? Será que eles não distorcem a rea-
lidade da conduta de nossos educandos, nos conduzindo a juízos 
distorcidos? 

Quaisquer que sejam os instrumentos – prova, teste, redação, 
monografia, dramatização, exposição oral, arguição, etc. – neces-
sitam manifestar qualidade satisfatória como instrumento para 
ser utilizado na avaliação da aprendizagem escolar, sob pena de 
estarmos qualificando inadequadamente nossos educandos e, 
consequentemente, praticando injustiças. Muitas vezes, nossos 
educandos são competentes em suas habilidades, mas nossos ins-
trumentos de coleta de dados são inadequados e, por isso, os jul-
gamos, incorretamente, como incompetentes. Na verdade, o defei-
to está em nossos instrumentos, e não no seu desempenho. Bons 
instrumentos de avaliação da aprendizagem são condições de uma 
prática satisfatória de avaliação na escola. 

Ainda uma palavra sobre o uso dos instrumentos. Como nós nos 
utilizamos dos instrumentos de avaliação, no caso da avaliação da 
aprendizagem? Eles são utilizados, verdadeiramente, como recur-
sos de coleta de dados sobre a aprendizagem de nossos educandos, 
ou são utilizados como recursos de controle disciplinar, de ameaça 
e submissão de nossos educandos aos nossos desejos? Podemos 
utilizar um instrumento de avaliação junto aos nossos educandos, 
simplesmente, como um recurso de coletar dados sobre suas con-
dutas aprendidas ou podemos utilizar esse mesmo instrumento 
como recurso de disciplinamento externo e aversivo, através da 
ameaça da reprovação, da geração do estado de medo, da submis-
são, e outros. Afinal, aplicamos os instrumentos com disposição de 
acolhimento ou de recusa dos nossos educandos? Ao aplicarmos 
os instrumentos de avaliação, criamos um clima leve entre nossos 
educandos ou pesaroso e ameaçador? Aplicar instrumentos de ava-
liação exige muitos cuidados para que não distorçam a realidade, 
desde que nossos educandos são seres humanos e, nessa condição, 
estão submetidos às múltiplas variáveis intervenientes em nossas 
experiências de vida. 

Coletados os dados através dos instrumentos, como nós os 
utilizamos? Os dados coletados devem retratar o estado de apren-
dizagem em que o educando se encontra. Isto feito, importa saber 
se este estado é satisfatório ou não. Daí, então, a necessidade que 
temos de qualificar a aprendizagem, manifestada através dos da-
dos coletados. Para isso, necessitamos utilizar-nos de um padrão de 
qualificação. O padrão, ao qual vamos comparar o estado de apren-
dizagem do educando, é estabelecido no planejamento de ensino, 
que, por sua vez, está sustentado em uma teoria do ensino. Assim, 
importa, para a prática da qualificação dos dados de aprendizagem 
dos educandos, tanto a teoria pedagógica que a sustenta, como o 
planejamento de ensino que fizemos. 

A teoria pedagógica dá o norte da prática educativa e o pla-
nejamento do ensino faz a mediação entre a teoria pedagógica e a 
prática de ensino na aula. Sem eles, a prática da avaliação escolar 
não tem sustentação. 

Deste modo, caso utilizemos uma teoria pedagógica que consi-
dera que a retenção da informação basta para o desenvolvimento 
do educando, os dados serão qualificados diante desse entendi-

mento. Porém, caso a teoria pedagógica utilizada tenha em conta 
que, para o desenvolvimento do educando, importa a formação 
de suas habilidades de compreender, analisar, sintetizar, aplicar..., 
os dados coletados serão qualificados, positiva ou negativamente, 
diante dessa exigência teórica. 

Assim, para qualificar a aprendizagem de nossos educandos, 
importa, de um lado, ter clara a teoria que utilizamos como suporte 
de nossa prática pedagógica, e, de outro, o planejamento de en-
sino, que estabelecemos como guia para nossa prática de ensinar 
no decorrer das unidades de ensino do ano letivo. Sem uma clara 
e consistente teoria pedagógica e sem um satisfatório planejamen-
to de ensino, com sua consequente execução, os atos avaliativos 
serão praticados aleatoriamente, de forma mais arbitrária do que 
o são em sua própria constituição. Serão praticados sem vínculos 
com a realidade educativa dos educandos. 

Realizados os passos anteriores, chegamos ao diagnóstico. Ele 
é a expressão qualificada da situação, pessoa ou ação que estamos 
avaliando. 

Temos, pois, uma situação qualificada, um diagnóstico. O que 
fazer com ela? O ato avaliativo, só se completará, como dissemos 
nos preliminares deste estudo, com a tomada de decisão do que 
fazer com a situação diagnosticada. 

Caso a situação de aprendizagem diagnosticada seja satisfató-
ria, que vamos fazer com ela? Caso seja insatisfatória, que vamos 
fazer com ela? A situação diagnosticada, seja ela positiva ou nega-
tiva, e o ato de avaliar, para se completar, necessita da tomada de 
decisão A decisão do que fazer se impõe no ato de avaliar, pois, 
em si mesmo, ele contém essa possibilidade e essa necessidade. A 
avaliação não se encerra com a qualificação do estado em que está 
o educando ou os educandos Ela obriga a decisão, não é neutra. A 
avaliação só se completa com a possibilidade de indicar caminhos 
mais adequados e mais satisfatórios para uma ação, que está em 
curso. O ato de avaliar implica a busca do melhor e mais satisfatório 
estado daquilo que está sendo avaliado. 

A avaliação da aprendizagem, deste modo, nos possibilita levar 
à frente uma ação que foi planejada dentro de um arcabouço teóri-
co, assim como político. Não será qualquer resultado que satisfará, 
mas sim um resultado compatível com a teoria e com a prática pe-
dagógica que estejamos utilizando. 

Em síntese, avaliar a aprendizagem escolar implica estar dis-
ponível para acolher nossos educandos no estado em que estejam, 
para, a partir daí, poder auxiliá-los em sua trajetória de vida. Para 
tanto, necessitamos de cuidados com a teoria que orienta nossas 
práticas educativas, assim como de cuidados específicos com os 
atos de avaliar que, por si, implicam em diagnosticar e renegociar 
permanentemente o melhor caminho para o desenvolvimento, o 
melhor caminho para a vida. Por conseguinte, a avaliação da apren-
dizagem escolar não implica aprovação ou reprovação do educan-
do, mas sim orientação permanente para o seu desenvolvimento, 
tendo em vista tornar-se o que o seu SER pede. 

Diante do exposto, é possível desenvolver a avaliação para pro-
piciar a aprendizagem?

Pensar na avaliação como instrumento que propicia a aprendi-
zagem é assumir uma concepção de que essa atividade não tem fim 
em si mesmo, mas que possa propiciar ao educando a possibilidade 
de confrontar seus conhecimentos e (re) construí-los.

Sendo assim, a avaliação da aprendizagem passa a ser um 
instrumento que auxiliará o educador a atingir seus objetivos pro-
postos em sua prática educativa. A avaliação sob essa ótica deve 
ser tomada na perspectiva diagnóstica, servindo como mecanismo 
para detectar as dificuldades e possibilidades de desenvolvimento 
do educando.
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A avaliação precisa ser concebida como feedback para que o 
professor possa redimensionar sua prática pedagógica, propiciando 
assim, a melhoria do processo ensino-aprendizagem.

Sabe-se que no atual processo educacional a avaliação é usada 
simplesmente para classificar os alunos, o que não tem contribuído 
para melhorar a aprendizagem. 

Portanto, ela pode possibilitar ao educador o entendimento 
de como o aluno está reagindo frente ao conhecimento explorado.

É preciso lembrar que cada aluno reage diferentemente um 
do outro frente à construção conhecimento. Sendo assim, não se 
pode exigir que todo educando se desenvolva igualmente em todos 
os componentes curriculares. Nesse sentido, é preciso diversificar 
mais as atividades avaliativas e explorar mais os trabalhos em gru-
po, em parceria, para que os alunos possam estar contribuindo uns 
com os outros nos conhecimentos que apreenderam.

Conclui-se então que, a reflexão da ação pedagógica assim 
como a busca da fundamentação teórica e prática devem ser uma 
constante no trabalho do educador, para que o mesmo possa redi-
mensionar a sua atuação na mira da melhoria do processo ensino-
-aprendizagem.

A qualidade de vida deve estar sempre posta à nossa frente. 
Ela é o objetivo. Não vale a pena o uso de tantos atalhos e tantos 
recursos, caso a vida não seja alimentada tendo em vista o seu flo-
rescimento livre, espontâneo e criativo. A prática da avaliação da 
aprendizagem, para manifestar-se como tal, deve apontar para a 
busca do melhor de todos os educandos, por isso é diagnóstica, e 
não voltada para a seleção de uns poucos, como se comportam os 
exames. Por si, a avaliação, como dissemos, é inclusiva e, por isso 
mesmo, democrática e amorosa. Por ela, por onde quer que se pas-
se, não há exclusão, mas sim diagnóstico e construção. Não há sub-
missão, mas sim liberdade. Não há medo, mas sim espontaneidade 
e busca. Não há chegada definitiva, mas sim travessia permanente, 
em busca do melhor. Sempre!1

Uma das tarefas que mais realizamos na nossa vida cotidiana 
é a tarefa de avaliar, nos seus mais variados sentidos, que pode ir 
desde a análise simples de “que roupa usar para sair”, avaliando se 
está frio ou calor, ou até mesmo que atividades desenvolveremos 
hoje. No nosso dia-a-dia, de acordo com as necessidades, possibili-
dades e desejos, estamos fazendo escolhas ou tomando decisões, 
caracterizando o que denominamos de uma avaliação informal. 
Esta é a avaliação que fazemos, quase que automaticamente, mas 
existe outro tipo de avaliação - avaliação formal ou sistemática - 
que é regulamentada por outros dados. Ela exige objetivos bem de-
finidos, critérios selecionados e está direcionada para um processo 
ou um resultado de uma situação, atividade ou um dado específico, 
e deve levar em consideração o contexto onde ela se realiza. É nes-
te tipo de avaliação que se insere a avaliação educacional.

No sistema educacional, a avaliação é usada para a coleta de 
informação, necessária aos diversos componentes do sistema (os 
responsáveis pela determinação das políticas educacionais; os di-
retores de escolas; os professores; os alunos) em sua tomada de 
decisões. 

A avaliação educacional pode ser considerada como um dos 
temas que, ao serem abordados, sempre requerem um exercício de 
“olhar para o passado” para entender o que reserva o futuro. “En-
fim, terá de ser o instrumento do reconhecimento dos caminhos 
percorridos e da identificação dos caminhos a serem perseguidos” 
(Luckesi, 1995, p. 43). 

1 Fonte: www.institucional.educacao.ba.gov.br – Por Cipriano Carlos Luckesi

Os diversos conceitos de avaliação
Começou-se a falar na avaliação aplicada à educação com Tyler 

(1949), considerado como o pai da avaliação educacional. Ele a en-
cara como a comparação constante entre os resultados dos alunos, 
ou o seu desempenho e objetivos, previamente definidos. A avalia-
ção é, assim compreendida, o processo de determinação da exten-
são com que os objetivos educacionais se realizam. 

Outros autores - Bloom, Hastings e Madaus (1971) - também 
relacionam a avaliação com a verificação de objetivos educacio-
nais. Em função da finalidade da avaliação, consideram três tipos 
de avaliação: uma preparação inicial para a aprendizagem, uma 
verificação da existência de dificuldades por parte do aluno du-
rante a aprendizagem e o controle sobre se os alunos atingiram 
os objetivos fixados previamente. Os tipos de avaliação referidos 
representam, respectivamente, a avaliação diagnóstica, a avaliação 
formativa e a avaliação certificativa. 

Também Noizet e Caverni (1985) e Cardinet (1993) se referem 
à avaliação como um processo de verificação de objetivos, em que 
a produção escolar dos alunos é comparada a um modelo. Para o 
último autor, o processo de avaliação contribui para a eficácia do 
ensino, porque consiste na observação e interpretação dos seus 
efeitos. No limite, permite orientar as decisões necessárias ao bom 
funcionamento da escola. 

De Ketele (1993) referencia, também, a avaliação ao processo 
de verificação de objetivos previamente definidos. Segundo este 
autor, é no próprio processo de ensino-aprendizagem que surge a 
avaliação, funcionando como um mecanismo que verifica se os ob-
jetivos pretendidos são efetivamente atingidos. 

Atribuindo à descrição do processo um papel importante na 
avaliação, Stufflebeam (1985) refere que é preciso, primeiro, iden-
tificar as necessidades educacionais e só depois elaborar progra-
mas de avaliação centrados no processo educativo, para que seja 
possível aperfeiçoar este processo. O modelo C.I.P.P., sugerido por 
este autor, procura definir a avaliação como um processo racional 
onde existe um contexto (C), uma entrada ou input (I), um processo 
(P) e um produto (P). A informação recolhida com a avaliação per-
mite aos agentes educativos reunirem dados para tomarem deci-
sões, subsequentemente. 

Comparar a avaliação a um sistema de comunicação é a pers-
pectiva apresentada por outros autores, como Cardinet (1993), que 
considera a avaliação como um sistema de comunicação entre pro-
fessores e alunos, por meio de um processo sistemático de coleta 
de informação. 

Para além da verificação de objetivos, Scriven (1967) considera 
que na avaliação há uma descrição com um julgamento, ou seja, 
são apreciados os objetivos de ensino. Este autor foi o primeiro a 
definir os conceitos de avaliação formativa e somativa, que serão 
abordados mais adiante. 

Perrenoud (1978, 1982), por seu lado, considera que a ava-
liação participa na gênese da desigualdade existente ao nível da 
aprendizagem e do êxito dos alunos. Segundo ele, avaliação esco-
lar, na sua forma corrente, é uma avaliação de referência norma-
tiva. A função reprodutora da escola, para o autor, concretiza-se 
através de práticas avaliativas de referência normativa que repro-
duzem as desigualdades sociais. 

Entende-se, hoje, que a avaliação é uma atividade subjetiva, 
envolvendo mais do que medir, a atribuição de um valor de acordo 
com critérios que envolvem diversos problemas técnicos e éticos. 

Características e funções da avaliação
A avaliação caracteriza-se de acordo com vários aspectos: 


